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UNIVERSIDADE E SOCIEDADE:  

Um estudo multicaso sobre a percepção social do papel da universidade 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este primeiro capítulo contempla a contextualização do tema e definição do 

problema, o objetivo geral, os objetivos específicos, a justificativa da pesquisa e a estrutura do 

presente anteprojeto.  

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA, DEFINIÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVOS 

 

A primeira universidade brasileira surgiu há cem anos, mais precisamente em 1920. 

Durante este século de existência, as universidades foram se expandindo pelo país, 

modificando substancialmente comunidades locais e promovendo a formação acadêmica e 

profissional de várias gerações, afinal, a universidade “é uma instituição social e como tal 

exprime de maneira determinada a estrutura e o modo de funcionamento da sociedade como 

um todo” (CHAUÍ, 2003, p. 5). Ancorada sobre os pilares do ensino, da pesquisa e da 

extensão, possui, além da responsabilidade pela formação dos estudantes, o papel social de 

“fomentar ações educativas para a construção de uma cidadania que objetiva a transformação 

social, a conquista dos direitos (civis, políticos e sociais) individuais e coletivos” (SANTOS 

JÚNIOR, 2013, p. 299), bem como manter um diálogo constante com a sociedade.  

Entretanto, ainda que a universidade pública seja financiada pela sociedade e possua 

o dever de retornar a este investimento, o seu acesso ainda não é possível à grande maioria da 

população. De acordo com o último Censo realizado, em 2010, a taxa de matrículas em cursos 

presenciais em universidades federais era de 0,87% em relação à população brasileira 

(CORBUCCI, 2014), enquanto o relatório da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2019) aponta que apenas 21% dos brasileiros de 25 a 

34 anos possuem diploma de ensino superior, considerando instituições públicas e privadas. 

Destes, apenas 24,6% estão matriculados em instituições públicas (INEP, 2019).  

Essa dificuldade na acessibilidade à universidade pública pode ajudar, porém não 

explicar totalmente algumas manifestações recentes com relação ao descrédito do papel destas 

organizações na sociedade, assim como sua importância e contribuição. Recentemente, não 

foram poucas as manifestações populares que colocavam em cheque a relevância da 

universidade, sobre o que e como produzia. Esta aparente falta de prestígio em grande parte 



da sociedade pode estar atrelada ao desconhecimento do que estas organizações realizam e 

como esses resultados contribuem efetivamente para o avanço e melhoria da população em 

geral. Ao mesmo tempo, há uma deficiência com relação às formas de se transmitir o 

conhecimento produzido nas universidades à população não inserida nos meios acadêmicos. 

Diante deste cenário, estabelece-se o seguinte problema de pesquisa: qual a 

percepção da sociedade sobre a universidade? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

Para responder ao problema proposto, estabelecem-se os objetivos do trabalho, 

divididos em objetivo geral e objetivos específicos. 

 

1.2.1 Objetivo Geral  

 

O objetivo geral do presente trabalho consiste em identificar e analisar, sob lentes 

das teorias da comunicação, a percepção da sociedade local sobre a Universidade Federal de 

Santa Catarina e a Universidade do Estado de Santa Catarina. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos  

 

a) Identificar as percepções da sociedade acerca da função acadêmica, científica e 

social da universidade; 

b) Detectar as expectativas da sociedade em relação à universidade; 

c) Relacionar as ações de comunicação pública promovidas pela UFSC e UDESC 

com relação às suas principais produções com teorias da comunicação ; 

d) Identificar possíveis deficiências na comunicação realizada pelas universidades 

pesquisadas frente à sociedade; 

e) Promover reflexões sobre a universidade e a sociedade, bem como sobre os 

meios e estratégias e comunicação adotados pelas universidades estudadas. 

 

2 JUSTIFICATIVA 

 

O tema sobre a comunicação das ações da universidade à sociedade e seus 

desmembramentos coexiste na vida do pesquisador desde a graduação, quando ainda buscava 



compreender como a universidade estava presente no cotidiano da sociedade, principalmente 

àqueles que não estão diretamente a ela ligados. Como estudante, havia uma curiosidade 

inerente em buscar assimilar traços da comunicação externa da universidade à forma com que 

o cidadão a recebe, processa e assimila. Mais tarde, como servidor público, o interesse pelo 

tema aprofundou-se, uma vez que havia uma percepção de que nem todas as ações 

promovidas pela organização eram conhecidas fora dos campi, e de alguma forma não eram 

transcritas de maneira compreensível, seja pela utilização de linguagem estritamente técnica 

ou acadêmica, seja pela pouca dedicação a ouvir como a sociedade, receptora destas 

informações, se apropriava destas informações. Como mestrando, a indagação permanecia, e 

se dilatou com manifestações públicas recentes, especificamente no período eleitoral de 2018, 

em que surgiram diversas correntes entre a sociedade civil atribuindo informações falsas, as 

chamadas fake news, às universidades federais.  

Cabe então buscar entender melhor a relação da universidade com a sociedade, 

permeada pela comunicação realizada por este tipo de organização. A universidade, como 

ente público, gerida para atender aos anseios sociais e, ao mesmo tempo, fomentada pela 

sociedade, possui papel fundamental no desenvolvimento de saberes que causem impactos 

diretos e indiretos na evolução social, considerando todas as áreas de conhecimento em que 

atua. Nesse campo, há um desafio ainda a ser transposto: o de conseguir transmitir de forma 

clara e objetiva os seus resultados no ensino, pesquisa e extensão à população em geral, 

conquistando em troca a sua legitimidade por quem a financia e por quem é, 

consequentemente, a sua finalidade – a sociedade. Entender como a sociedade enxerga a 

universidade pode auxiliar na compreensão dos caminhos que esta instituição tem tomado, tal 

como garantir com que esteja atendendo ao que se propõe: o constante debate com a esfera 

pública e auxiliando-a no seu crescimento tecnológico e intelectual. 

Desta forma, o estudo busca contribuir com a construção de um arcabouço teórico 

que auxilie na compreensão da relação entre a universidade e a sociedade do ponto de vista da 

comunicação e linguagem, didatismo e ensino. Ao mesmo tempo, objetiva-se o 

desenvolvimento das técnicas adotadas na metodologia, como vistas mais à frente neste 

projeto. Tais técnicas podem auxiliar na obtenção dos diagnósticos e formulação de hipóteses, 

bem como o desenvolvimento dos entendimentos de comunicação e linguagem por meio do 

processo metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo. 

Por se tratar de um tema que transversa tanto a gestão de instituições de ensino (uma 

vez que se busca compreender como a Universidade pode estreitar sua relação com a 

sociedade com base no melhor entendimento e uso da comunicação) quanto à necessidade de 



aprimoramento da didática de transmissão do conhecimento, o projeto relaciona-se 

diretamente à linha de pesquisa de Ensino de administração e aprendizagem organizacional. 

Soma-se ao fato de se tratar de uma pesquisa diagnóstica, isto é, com o objetivo de identificar 

em que pontos a Universidade pode melhorar a sua capacidade de informar a sociedade acerca 

de suas atividades e trabalhos desenvolvidos com base no melhor entendimento no processo 

de percepção das informações e linguagem da comunidade local. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Para que seja possível entender como se dão as problemáticas que envolvem a 

percepção da sociedade quanto ao papel exercido pela universidade pública, é necessário 

realizar um resgate bibliográfico que tome os pontos relevantes que norteiem uma discussão 

do tema. Assim, busca-se compreender os conceitos e traços das definições acerca do 

surgimento das universidades, a constituição do que é a universidade pública e sua relação 

com a sociedade.  

 

3.1 UNIVERSIDADE  

 

Universidade, etimologicamente, é um vocábulo de origem latina, universitate, que 

significa universalidade, totalidade, conjunto, corpo, companhia, corporação, comunidade 

(FERREIRA, 1986). A própria palavra que define este tipo de organização remete ao todo, 

isto é, à agregação de ideias, correntes e pessoas. 

De acordo com Loureiro (2001), as universidades surgiram no chamado período 

escolástico, fase áurea da educação medieval, que preparou culturalmente a Renascença. Para 

Buarque (1994), a universidade resgata a experiência das ‘academias’ platônicas da Grécia 

clássica quando, a partir do século VI a.C., o pensamento começou a fazer uma transição do 

pensamento mítico para a racionalidade. Nos séculos XI e XII, de acordo com Durkheim 

(1992), algumas das escolas que foram estruturadas por meio de ordens de Carlos Magno, que 

se destacavam por seu elevado nível de ensino, ganharam a alcunha de universidades.  

Suas instalações eram dentro de igrejas, mosteiros e conventos, ficando submissa aos 

regulamentos e disciplinas da Igreja Católica. Buarque (1994) destaca que a Universidade 

surgiu justo no momento em que a Europa deixava de ser guiada exclusivamente pelos 

dogmas e partia para o renascimento e a racionalidade científica, além de transitar do 

feudalismo dogmático para o liberalismo capitalista. Logo, a universidade surgiu com o 



intuito de ser uma corporação eclesiástica, como instituição espontânea de professores ou 

alunos e até associados, e baseada no modelo de corporações profissionais estabelecidas em 

cidades estrangeiras, em meados dos séculos XIII e XIV (LOUREIRO, 2001).  

Durante o primeiro milênio, como descreve Buarque (1994), os debates nas 

universidades focaram-se em choques entre dogmas e heresias da Igreja, com o cerne na 

interpretação do conhecimento já existente e não com seu avanço. Ainda nessa época, de 

acordo com Buarque (1994), a universidade buscava o estudo livre, o desejo de assegurar 

liberdade às atividades que praticavam e a necessidade de um fórum particular para os 

debates.  

De lá para cá, as universidades foram sofrendo profundas alterações em seus 

formatos e modelos de organização e gestão, respeitando cada época da história, bem como as 

gerações tiveram também suas influências. Especialmente após o fim da Segunda Guerra 

Mundial, houve uma grande expansão da educação pelo mundo, trazendo transformações que 

caracterizaram a sociedade moderna como a sociedade do conhecimento, se tornando mais 

constantes em meados dos anos 1960 (GALLI, 2019). E, como salienta Buarque (1994), a 

Universidade é “filha” da necessidade de um novo pensamento, teológico e racional, 

estimulada por teólogos dispostos a avançar a razão. Essas mudanças foram aprofundando-se 

na medida em que a universidade passava a ser uma ideia e instituição que funcionaria 

também fora da Europa. 

 

3.1.1 A Universidade na América Latina 

 

No início do século XVI, o sistema universitário adotado na Espanha foi trazido à 

América Latina, o que culminou na criação de universidades em diversos países, como 

México, Guatemala, Peru, Cuba, Chile e Argentina. Contudo, as universidades ainda não se 

instalavam autônomas (Loureiro, 2001). Nesse primeiro momento, todas as universidades 

fundadas no continente estavam, de certa maneira, ligadas a iniciativas da Igreja Católica e, 

portanto, não possuíam ligação direta e democrática com a sociedade. Entretanto, a 

universidade latino-americana mudaria profundamente com uma reforma argentina, 

especialmente quanto à forte separação entre a universidade e a Igreja e às reinvindicações de 

participação democrática. A Reforma Universitária de Córdoba, em 1918, deu origem a uma 

tendência mais ampla de ativismo estudantil, composta por grupos de várias tendências 

ideológicas, que são definidos como reformadores. Entre os seus princípios e reinvindicações 

estavam a coparticipação dos estudantes na estrutura administrativa, a participação livre nas 



aulas, o professorado livre das cátedras, o caráter público das sessões e instâncias 

administrativas, a extensão da Universidade para além dos seus limites e difusão da cultura 

universitária, a autonomia universitária e a universidade aberta ao povo (NETO, 2011). As 

exigências reformistas buscavam a renovação das estruturas e dos objetivos das 

universidades, a implementação de novos métodos de estudo e de ensino, raciocínio científico 

contra o dogmatismo, a livre expressão de pensamento e o compromisso com a realidade 

social (TAUBER, 2015).  

A partir deste importante episódio argentino, a universidade passou a ser encarada, 

especialmente na América Latina, como uma instituição democratizada e democratizante, 

diretamente norteada a atender à sociedade (NETO, 2011). Todavia, nem sempre esses 

princípios nortearam a universidade no Brasil, visto que sua criação por aqui se deu de forma 

não planejada e atendendo, em um primeiro momento, à formação das elites. Para entender 

esses conflitos de interesse, especificamente na universidade pública brasileira, faz-se 

necessário resgatar brevemente como este tipo de instituição surgiu no país e suas 

transformações ao longo dos anos.  

 

3.1.2 A Universidade no Brasil 

 

Várias iniciativas para a criação de uma universidade brasileira ocorreram entre 1553 

e 1920, até que, por fim, surgiu em 1920, por iniciativa da Coroa Portuguesa 

(WANDERLEY, 2003). Naquele século, o modelo europeu, sobretudo o francês, que exercia 

forte influência em Portugal e Espanha, foi o adotado pela América Latina nas sociedades e 

universidades. Por consequência deste fato, a educação superior era herança somente da elite 

dos países latinos, como também o acesso aos postos políticos e burocráticos (ROSSATO, 

2005). 

A criação da primeira universidade brasileira ocorreu em 1920, chamada de 

Universidade do Brasil (que viria a ser Universidade Federal do Rio de Janeiro futuramente). 

A fundação constituiu-se basicamente no ajuntamento das faculdades de Medicina, de 

Engenharia e de Direito (CUNHA, 2000). As universidades só começaram a se caracterizar 

com mais clareza e transparência a partir do Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931, que 

estabeleceu o Estatuto das Universidades Brasileiras, seguido do Decreto nº 19.852, da 

mesma data, que tratava da organização da Universidade do Rio de Janeiro. Mas foi a partir 

da década de 1950 que as universidades se ampliaram, especialmente com a "federalização" 

de instituições estaduais e privadas (SAVIANI, 2004). Como lembra Loureiro (2001), no 



período republicano ocorreram diversas reformas do ensino, que foram as de 1891, 1901, 

1915, 1925 e 1931, até que veio a Lei de Diretrizes e Bases. Contudo, seria a reforma 

universitária de 1968 quem traria as mudanças mais impactantes no que tange a 

universalização e as transformações do ensino superior. 

Por consequência das falhas de origem, tais como a improvisação nas instaurações e 

a crescente desvinculação da universidade do desenvolvimento socioeconômico nacional, 

para Freitag (1980), a ideia de uma Reforma Universitária já emergia na própria fundação das 

primeiras universidades no Brasil. Tal discussão, de fato, esteve presente em diversos 

momentos da história, como, por exemplo, na pauta do 2º Congresso Nacional dos Estudantes 

que criou a União Nacional dos Estudantes (UNE) em 1938, onde já propunham uma 

profunda reforma do ensino superior. Além disso, o Instituto Tecnológico da Aeronáutica 

(ITA), criado em 1947, surgiu como um modelo alternativo de universidade, inspirado no 

modelo americano, com características até então inovadoras: ausência de cátedras vitalícias, 

presença de organização departamental, cursos de pós-graduação, regime de dedicação 

exclusiva dos docentes ao ensino e à pesquisa, além de possuir um currículo flexível 

(CUNHA, 2000). 

A criação da Universidade de Brasília, em 1961, serviu como base para o 

desenvolvimento do projeto de Reforma Universitária do Governo João Goulart. O Plano 

Orientador da Universidade de Brasília, elaborado e apresentado por Anísio Teixeira e Darcy 

Ribeiro, previa mudanças profundas nas estruturas e objetivos das universidades. Ao auxiliar 

na criação de uma nova lógica da universidade pública brasileira, Darcy Ribeiro tinha uma 

visão ‘moderna’ com relação às funções da universidade, redefinindo as exigências da 

modernidade para a educação e observando a importância de se formar indivíduos 

competentes para agir criativamente sobre as demandas de uma nova sociedade (RIBEIRO, 

1982). Ele defendia o universalismo, que não significa a homogeneização das culturas, mas 

sim a partilha de alguns processos universais. Afinal a universidade tem, no pensamento 

darcyniano, um papel central no domínio da cultura geral, sobretudo, porque tem a função de 

influenciar e modificar o seu entorno, seja em nível regional, nacional ou internacional 

(RIBEIRO & MATIAS, 2006). É possível perceber a influência darcyniana nas diretrizes da 

constituição da universidade pública tal qual conhecemos hoje no Brasil após a Reforma de 

68. Entretanto, cabe discutir ainda um preceito fundamental: do que se trata, de fato, a 

universidade pública? 

 



3.2 UNIVERSIDADE PÚBLICA 

 

A universidade pública caracteriza-se como uma organização de propriedade pública, 

financiada com recursos públicos e que, portanto, possui função social (BUARQUE, 1994). 

Também se trata de uma organização complexa, tanto pela sua natureza, que considera o tripé 

fundamental de ensino, pesquisa e extensão, quanto pelos múltiplos objetivos que possui 

(ETZIONI, 1968), assim como a necessidade de constantes transformações demandadas pela 

sociedade e seu caráter voltado à sociedade (GALLI, 2019). Entidades a nível internacional, 

como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

consideram a universidade pública um espaço privilegiado para a construção de uma cultura 

de paz, baseada no respeito à diversidade cultural, aos direitos humanos, ao meio ambiente e à 

democracia (CALDERÓN, 2009). Desde seu surgimento no século XIII, como lembra Chauí 

(2000), a universidade sempre foi uma instituição social, assim como uma prática social 

fundada no reconhecimento público. 

Assim, a universidade abriu espaço para o entendimento de outra dimensão do 

conhecimento e da formação humana, ampliando o horizonte do ensino, incentivando novas 

formas de pensar, refletir, pesquisar e criar (VIEIRA, BELLEN & FIALHO, 2006). A 

universidade moderna instituiu-se legitimamente com o objetivo claro de autonomia do saber 

em relação à religião e ao Estado, isto é, na ideia de um conhecimento conduzido por sua 

própria lógica, por necessidades intrínsecas a ele, tanto do ponto de vista de sua criação ou 

descoberta como de sua transmissão (CHAUÍ, 2000). Assim, a universidade europeia pautou-

se nas ideias de formação, reflexão, criação e crítica. Entretanto, com o avanço de lutas 

sociais e políticas, em que a educação e a cultura passaram a ser enxergadas também como 

direitos, a universidade passou a ser também uma instituição social atrelada à ideia de 

democracia e de democratização do saber. 

A universidade, com o tempo, passou a assumir uma multiplicidade de funções. 

Segundo Santos (2004), para entender a universidade há que se tomar como ponto de partida a 

ideia de que ela se encontra diante de uma situação complexa, sendo desafiada tanto pela 

sociedade quanto pelo Estado. Isto porque a universidade tem sido cada vez mais exigida 

frente às novas expectativas e solicitações de uma sociedade em transformação, em que as 

políticas de financiamento tornam-se cada vez mais restritivas por parte do Estado. Para 

enfrentar essa situação de dupla tensão, Santos (2004) diz que a universidade precisa repensar 

sua trajetória e assumir os desafios que lhe estão sendo impostos. 



Contudo, há quem veja com preocupação a concepção de que a universidade deveria 

ter uma relação direta com as necessidades sociais. Para Silva (2001), essa visão da função 

social da universidade vai de encontro à sua própria autonomia. Segundo Silva (2001), 

“necessidades sociais” é um termo demasiado vago enquanto não for definido na forma de 

prioridades, diretrizes e orientações que atendam efetivamente a tais necessidades. Ao se 

considerar que seria o Estado quem definiria tais necessidades sociais, haveria o risco de os 

rumos da universidade pública serem ditados por cada governo e suas conjunturas políticas – 

o que, na prática, também feriria a autonomia universitária em um de seus princípios 

fundamentais, a desvinculação dos interesses diretos do Estado. De todo modo, é 

incontestável a relação existente entre a universidade pública e a sociedade. 

 

3.3 UNIVERSIDADE E SOCIEDADE 

 

Diferentemente das universidades privadas, que responde a necessidades sociais 

“filtradas pelo mercado” (SILVA, 2001), as universidades públicas possuem uma função 

social estritamente atrelada às necessidades gerais da sociedade. É, portanto, uma “instituição 

social que tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa, 

estando fortemente apoiada nos princípios sociais aos quais pertence” (MORÉS, 2017). 

A universidade, como defende Chauí (2001), é entendida como organização social, 

regida por ideias de gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Além do mais, a gestão 

democrática, um dos princípios fundamentais da universidade pública, reforça ainda mais este 

caráter de atendimento às demandas sociais. Cabe destacar, entretanto, que a universidade 

nasceu atrelada à Igreja e carregou, durante anos, o estigma de ser acessível apenas à elite 

(LOUREIRO, 2001). Com o passar dos anos, após reformas e reinvindicações sociais, a 

universidade passou a se voltar aos anseios sociais. E, ainda que tenha se desvinculado da 

Igreja e buscado inclusive autonomia frente ao Estado, a universidade se vê dependente, em 

muitos casos, da lógica do mercado, sob o regime capitalista.  

Como lembra Pina (2012), existe um debate polarizado quanto à universidade 

possuir uma função profissional, ou seja, formar pessoas capacitadas para o mercado de 

trabalho, ou possuir uma função científica, ou seja, formar pessoas capazes de pesquisar e 

desenvolver novas reflexões sobre os problemas sociais e econômicos do país. A considerar-

se a primeira função, a universidade estaria apontada na direção do mercado, ou seja, a formar 

profissionais que o mercado exige, pautado na lógica capitalista de produção de bens e 

serviços. Para Leite (2005), uma universidade será inovadora quando conseguir promover o 



equilíbrio entre a busca por excelência, sem exclusão interna e externa e com compromisso de 

novas articulações sociais. 

Para além da questão de que lógica atende, há questão da acessibilidade e 

democratização. Democratização significa, segundo Silva (2001), que o acesso à universidade 

não deve depender de condições socioeconômicas e que os critérios de ingresso não favorecer 

as pessoas que detêm situação socioeconômica privilegiada. Entretanto, o que se observa hoje, 

até mesmo estatisticamente, é que a condição socioeconômica parece representar papel 

decisivo no ingresso em várias carreiras, principalmente nas universidades públicas mais bem 

conceituadas Silva (2001). Nos últimos anos, com a efetivação dos sistemas de cotas, 

priorizando estudantes provenientes de escola pública, como também minorias historicamente 

excluídas pela raça ou cor, nota-se uma tentativa de se equalizar esse problema de acesso ao 

ensino superior. Ainda assim, como destaca Castro (2001), apenas uma pequena parcela dos 

que concluem a escola pública enfrenta o vestibular e, apesar do sistema de cotas, ainda 

encontra dificuldades por encarar uma competição injusta, uma vez que não têm acesso a 

cursos preparatórios para o concurso ao nível de carga horária e qualidade de material 

didático como os que estão à disposição de concorrentes com melhores condições 

socioeconômicas. Isto é, ainda que se haja uma tentativa de democratização do acesso à 

universidade, a desigualdade social da sociedade brasileira cria um desequilíbrio latente entre 

as camadas sociais que têm e não têm a oportunidade de vivenciar a experiência universitária.  

A Constituição (BRASIL, 1988) delega ao Poder Público a função de criar e manter 

a universidade, visto que é seu dever promover e incentivar a educação e assegurar o direito 

ao ensino (BRASIL, 1988, art. 205), promover o desenvolvimento científico, a pesquisa e a 

capacitação tecnológicas (BRASIL, 1988, art. 218). Contudo, cabe destacar a diferença entre 

o que é ensino superior e universidade. Santos (2005) defende que as reformas universitárias 

no século XXI deverão partir da percepção da perda da hegemonia para se convergir esforços 

na sua legitimidade, assumindo que a universidade só existe quando há, ao mesmo tempo, 

ensino, pesquisa e extensão. Caso quaisquer umas dessas funções não existam se tem, na 

verdade, ensino superior, mas não se tem, de fato, universidade. Sendo assim, a universidade 

requer produção do conhecimento com base nas relações sociais e produtivas, ao passo em 

que, quando exerce seu papel fundamental sobre esses eixos, passa a transformar e ser 

transformada, dando espaço a um novo conhecimento transmitido à sociedade por meio do 

ensino, pesquisa e extensão (PANIZZI, 2002; SANTOS, 2005).  

Ao defender a educação como bem público, Panizzi (2002) salienta a natureza da 

universidade como a instituição do debate e da reflexão, como lugar da diversidade cultural e 



da pluralidade ideológica.  Desta forma, pode-se assumir que a universidade é, acima de tudo, 

“uma instituição emancipatória, que se propõe a atender as demandas internas e externas da 

sociedade, sem se fechar em si mesma” (MORÉS, 2017). 

Não obstante, mesmo que não atenda a toda a sociedade diretamente, seja pela 

impossibilidade física, seja pelas diferenças socioeconômicas, a universidade ainda 

desempenha um papel social importante e inerente à sua própria existência. Ela está inserida 

em diversas comunidades locais e também reflete, direta e indiretamente, no corpo social 

como um todo, seja pelo conhecimento produzido, pelos profissionais formados ou pela 

ciência e tecnologia empregada em vários níveis do país, possuindo desta forma uma 

responsabilidade para com a sociedade. 

Em virtude de caber ao Estado e, na prática, aos governos, a manutenção das 

universidades públicas, intrinsicamente devem possuir a responsabilidade social como 

norteadora da gestão das Universidades. Segundo Oñate (2019), responsabilidade social 

envolve a ação humana racional em relação a outros seres humanos, seus interesses, visões e 

modos de ser e com o que se destina a ser construído para o benefício comum. Assim, como 

destaca Schvarstein (2003), a responsabilidade social carrega em si a prestação de contas de 

suas ações, considerando os compromissos assumidos e os impactos gerados; o resultado 

disso se reflete em normativas que baseiam as ações, bem como a própria administração, que 

contribuem para a sociedade, levando em consideração a própria natureza da organização e 

compreende aspectos que vão além dos estabelecimentos legais. 

No caso da universidade, como lembra Oñate (2019), desenvolver a responsabilidade 

social implicaria não apenas aplicar uma filosofia institucional a favor da melhoria da 

sociedade e de seus estudantes, mas repensar suas atividades típicas como ensino, pesquisa e a 

extensão. Especificamente no caso da extensão, assumir esse compromisso seria sempre dar 

um passo no estabelecimento de relações na busca de caminhos para transformar a sociedade 

onde está inserida. A responsabilidade social universitária está baseada, portanto, no 

desenvolvimento de capacidades do ser humano como base de qualquer construção social 

dentro e fora de suas dependências, com o conhecimento que a instituição compartilha, 

oferecendo perspectivas de crescimento para seus estudantes e nutrindo as teorias acadêmicas 

que orientam suas ações (SCHWARSTEIN, 2003; ONÃTE, 2019). 

Ainda que se tenha certeza da relevância social pertencente às universidades 

públicas, por que, então, a importância da universidade ainda é contestada por grande parte da 

população?  A resposta pode estar em várias razões, mas é possível partir de uma hipótese: a 

comunicação externa, ou melhor, da universidade para a sociedade, sobre o que ela 



desempenha, produz e desenvolve, pode conter deficiências. Para isso, é importante realizar 

um breve resgate do conceito de comunicação, especificamente no que tange a comunicação 

da universidade como prestadora de contas à sociedade. 

 

3.3.1 Comunicação 

 

Hall (2016), ao abordar a comunicação, traça aspectos fundamentais acerca dos 

“significados compartilhados”, no sentido que a linguagem nada mais é do que o meio 

privilegiado pelo qual se dá sentido às coisas, no qual o significado é produzido e 

intercambiado. Partindo desse ponto de vista, os sentidos atrelados à linguagem 

invariavelmente servem como um repositório-chave de valores e significados culturais. 

Segundo o autor, a linguagem é capaz de carregar valores intrínsecos, dado que, ao se 

utilizarem signos, símbolos e demais recursos comunicacionais, se cria um ‘sistema 

representacional’. Esse conjunto de concepções pré-estabelecidas culturalmente, quando 

entendidas de forma sistemática, podem auxiliar na melhor compreender fenômenos nas 

mensagens proferidas e recebidas, bem como identificar possíveis ruídos, barreiras e demais 

problemas na comunicação (HALL, 2016). 

Como salientam Granato & Gobbi (2019), um modo de vida em sociedade é capaz de 

produzir cultura e se apropriar dela para se impor perante culturas diferentes, além de ser um 

processo cultural não estático, que está em constante movimento. Considerando que a 

Universidade é uma organização complexa (ETZIONI, 1968; GALLI, 2019), ela possui 

características distintas com relação à sua comunicação interna e externa. Sendo a 

Universidade uma organização de sistema aberto, consegue compartilhar significados entre 

seus envolvidos diretos, que possuem suas representações e vivências, em um sistema 

retroalimentado com a sociedade, que também possui referências próprias (GRANATO & 

GOBBI, 2019).  

Putman, Phillips e Chapman (2004), acerca da comunicação organizacional, 

indagam: É a organização que determina o tipo e o fluxo de comunicação ou é a comunicação 

que se molda à natureza da organização? Além desse paradoxo, Deetz (2010) defende que a 

comunicação organizacional só é eficaz quando a informação é estrategicamente facilitada 

para todos, levando em consideração o respeito à pluralidade dos indivíduos e a participação 

mútua. Em outras palavras, a comunicação organizacional não deve ser direcionada apenas a 

publicações com o objetivo único de transmitir uma mensagem, especialmente ao se 

considerar o público diretamente envolvido (DEETZ, 2010). Além disso, atualmente a 



sociedade se vê imersa em um problema na comunicação relacionado às fake news, ou 

notícias fabricadas que, apesar de ser um problema antigo, sua disseminação nas redes sociais 

online “abrem margem para que a desinformação atinja um novo patamar” (DELMAZO & 

VALENTE, 2018). 

Tendo o público externo em pauta, vem à tona o papel da representatividade (HALL, 

2016). Uma vez que as pessoas que pertencem à mesma cultura compartilham um mapa 

conceitual relativamente parecido (HALL, 2016), é possível partir da lógica que as estratégias 

de comunicação da organização devem dar atenção ao arcabouço de símbolos que são 

sustentados pela sociedade com que se relaciona. Quando o objetivo da Universidade é 

informar à comunidade em geral suas ações, sustentar seu papel de relevância e facilitar o 

entendimento dos seus avanços à sociedade, é necessário observar que a comunicação deve ir 

além da expressão de grupos minoritários através da mídia e de processos educacionais 

clássicos; a Universidade deve se tornar um catalisador cultural, um suporte para os 

mecanismos de construção de alianças, propagar seu caráter transformador e, por fim, ser 

veículo de intervenção na política pública dos que por ela são impactados (OÑATE, 2019). 

 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa será de natureza descritiva com abordagem qualitativa. Será realizada no 

município de Florianópolis (SC), tomando como base a população impactada direta e 

indiretamente pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e pela Universidade do 

Estado de Santa Catarina (UDESC). Florianópolis apresenta uma área territorial de 674.844 

km² (IBGE, 2020) abrangendo 13 distritos (IPUF, 2018). Sua população é de 

aproximadamente 509 mil habitantes. Para aplicação da pesquisa, se buscará coletar dados de 

moradores dos treze distritos que formam as regiões da cidade, formando parte da população 

de estudo.  

A amostra será obtida de maneira aleatória, com visitas a residências destes distritos. 

O número de participantes não será previamente estabelecido, sendo que será levada em 

consideração a saturação teórica, ou seja, a coleta de dados se encerrará quando as 

experiências e percepções dos novos participantes estiverem se repetindo, ou seja, se optará 

por concluir a coleta quando as novas informações repassadas pouco contribuirão ao material 

já obtido (FONTANELLA; RICAS; TURATO, 2008).  

A coleta de informações será realizada mediante entrevista semiestruturada, realizada 

individualmente, com questões abertas norteadoras sobre o assunto. Esse tipo de entrevista 



possibilita ao entrevistado discorrer sobre o tema proposto, sem respostas ou condições pré-

estabelecidas pelo pesquisador. Assim, sua utilização é tida como adequada, pois viabiliza 

obter, por meio do depoimento de cada um dos entrevistados, o conteúdo pretendido e 

necessário para a análise e interpretação à luz da literatura científica e dos objetivos 

formulados (MINAYO, 2007).  

Em paralelo, serão realizadas sessões de grupo focal, uma técnica de pesquisa 

qualitativa, derivada das entrevistas grupais, que coleta informações por meio das interações 

grupais (MORGAN, 1997). O objetivo destas sessões será o de identificar e reunir 

informações detalhadas sobre tópicos a serem determinados, atrelados ao tema da pesquisa, 

contando com a participação de populações dos bairros circunvizinhos às Universidades 

estudadas. 

Quanto à análise dos dados empíricos, produzidos nas entrevistas semiestruturadas e 

nos grupos focais, se utilizará o processo metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo 

(DSC), que é uma ferramenta que viabiliza a representação do pensamento de um 

determinado grupo. A proposta metodológica propõe a reunião das ideias de forma 

metodológica, com base na expressão do pensamento coletivo, por meio da análise do 

discurso. Como resultado das análises se obtém um conjunto de discursos, agrupados “em 

categorias semânticas gerais, como normalmente se faz quando se trata de perguntas ou 

questões abertas” (LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2014, p. 503).  Sua elaboração se dá pela análise e 

decomposição das estruturas das respostas obtidas, no qual se identificam Expressões-chave 

(ECH), bem como as principais Ideias Centrais (IC) presentes nos discursos individuais e, 

subsequentemente, são constituídos em um único discurso, dando a forma com que pareça que 

o discurso coletivo é representado por uma única pessoa (TRAD, 2009).  

Como destacam Lefèvre e Lefèvre (2014), o DSC resulta, ao final, em um discurso 

sintetizado, redigido na primeira pessoa do singular, e composto pelas expressões-chave e que 

possuem a mesma ideia central, abarcando de forma geral as principais informações coletadas 

no conjunto de dados coletivos. Dessa forma, é possível identificar quais as percepções dos 

sujeitos participantes de Florianópolis acerca do que as Universidades pesquisadas transmitem 

sobre suas ações, resultados e contribuições à sociedade, bem como sua relevância como um 

todo.  

Partindo, portanto, dessa detecção, é possível diagnosticar os potencias problemas na 

comunicação organizacional das Universidades com relação à comunidade local e, 

consequentemente, à sociedade como um todo. A identificação dos pontos levantados na 

análise do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC) será analisada sob o ponto de vista de Hall 



(2016), especificamente quanto às práticas discursivas, as cultura e representação, tomando 

também como base nas finalidades da universidade pública (CHAUI, 2001, 2003; PAZINNI, 

2002; SANTOS, 2004, 2005; OÑATE, 2019). A partir disto, serão examinadas as práticas 

adotadas nas estratégias das Administrações Centrais e agências de comunicação das 

Universidades pesquisadas, buscando identificar pontos de melhoria na comunicabilidade à 

comunidade externa. 

 

5 CRONOGRAMA 

 

A seguir apresenta-se o cronograma proposto para a execução do projeto: 

 

Tabela 1 - Cronograma proposto de execução do projeto 

2021 

 
Meses 

Atividades jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Revisão Bibliográfica 
            

2022 

 
Meses 

Atividades jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Revisão Bibliográfica 
            

Seleção dos Participantes  
            

2023 

 
Meses 

Atividades jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Revisão Bibliográfica 
            

Seleção dos Participantes  
            

Coleta de Dados 
            

Qualificação 
            

2024 

 
Meses 

Atividades jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Revisão Bibliográfica 
            

Análise dos Dados 
            

2025 

 
Meses 

Atividades jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Revisão Bibliográfica 
            

Defesa 
            

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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